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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
MODUS OPERANDI. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. VIGILÂNCIA ININTERRUPTA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1.  Não obstante a excepcionalidade que é a privação 
cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, reveste-se de legalidade a 
medida extrema quando baseada em elementos 
concretos, nos termos do art. 312 do CPP.
2. No caso, a leitura do decreto prisional revela que a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, em razão 
do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo 
consignado pelo Juízo de primeiro grau, o paciente 
possui ocorrências recentes por crimes da mesma 
espécie e havia sido agraciado com liberdade 
provisória, o que demonstra que as cautelares 
alternativas não se mostraram eficazes.
3. A periculosidade do acusado, evidenciada pela 
reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento 
idôneo para a decretação da prisão cautelar, visando à 
garantia da ordem pública.
4. Foi apontado no decreto prisional que o paciente e 
um comparsa ingressaram em uma loja, ocasião em 
que, mediante dissimulação e rompimento de 
obstáculos, ocultaram, em suas vestes, diversos itens 
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importados e deslocaram-se até um veículo conduzido 
por um terceiro envolvido, que seria responsável por 
facilitar a fuga do grupo.
5. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que não se configura constrangimento ilegal quando a 
segregação preventiva é decretada em face da 
gravidade concreta da conduta e do modus operandi 
empregado na prática do delito.
6. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual se 
estiverem presentes os requisitos da custódia cautelar, 
como no presente caso. 
7. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
8. Quanto à alegação de que houve vigilância 
ininterrupta durante a prática do crime, trata-se de 
indevida inovação recursal em agravo regimental, o 
que impede o conhecimento da matéria.
9. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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2. No caso, a leitura do decreto prisional revela que a 
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na necessidade de garantir a ordem pública, em razão 
do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo 
consignado pelo Juízo de primeiro grau, o paciente 
possui ocorrências recentes por crimes da mesma 
espécie e havia sido agraciado com liberdade 
provisória, o que demonstra que as cautelares 
alternativas não se mostraram eficazes.
3. A periculosidade do acusado, evidenciada pela 
reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento 
idôneo para a decretação da prisão cautelar, visando à 
garantia da ordem pública.
4. Foi apontado no decreto prisional que o paciente e 
um comparsa ingressaram em uma loja, ocasião em 
que, mediante dissimulação e rompimento de 
obstáculos, ocultaram, em suas vestes, diversos itens 
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importados e deslocaram-se até um veículo conduzido 
por um terceiro envolvido, que seria responsável por 
facilitar a fuga do grupo.
5. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que não se configura constrangimento ilegal quando a 
segregação preventiva é decretada em face da 
gravidade concreta da conduta e do modus operandi 
empregado na prática do delito.
6. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual se 
estiverem presentes os requisitos da custódia cautelar, 
como no presente caso. 
7. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
8. Quanto à alegação de que houve vigilância 
ininterrupta durante a prática do crime, trata-se de 
indevida inovação recursal em agravo regimental, o 
que impede o conhecimento da matéria.
9. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por YAGO HENRI UERCA 
HILGER DA SILVA contra a decisão de fls. 58-65, que denegou a ordem de 
habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a decisão agravada está 
em descompasso com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta que o agravante possui apenas um processo em curso, não 
havendo que se falar em reiteração criminosa.

Assevera que, em caso análogo, o Superior Tribunal de 
Justiça determinou a soltura de acusado primário que possuía apontamento 
criminal e processos em curso.

Afirma que o agravante é primário, possui bons antecedentes, 
residência fixa e ocupação lícita, tratando-se de crime que não envolve violência 
ou grave ameaça.

Frisa que foram restituídos à vítima todos os objetos furtados, não 
havendo prejuízo econômico algum. Além disso, ressalta que o valor dos 
objetos, por si só, não é capaz de ensejar a custódia cautelar.
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Destaca que houve vigilância ininterrupta durante a prática do crime.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva do agravante, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares 
alternativas, ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que 
denegou a ordem de habeas corpus.

Consoante relatado, a defesa busca a reconsideração da decisão para 
que seja revogada a prisão preventiva da parte agravante, ainda que mediante a 
aplicação de medidas cautelares alternativas.

A decisão que denegou a ordem de habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 59-65):

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, 
"trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade)" – 
AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 
19/4/2021).
No mais, a prisão cautelar foi assim fundamentada (fls. 45-47):

Em síntese, segundo consta do boletim de ocorrência, "na 
data de hoje (06/09/2024), uma sexta-feira, por volta das 
17h15min, os indiciados YAGO e VTOR adentraram na 
loja, dirigindo-se até o setor dos vinhos, oportunidade em 
que trataram de ocultar as sete garrafas “na cintura”, mais 
precisamente sob suas vestes, deixando à loja, rumo à via 
pública, sem que efetuassem o necessário pagamento por 
nenhuma das mercadorias. Ocorre que, felizmente, os 
flagranciados foram detidos em via pública, quando 
pretendiam embarcar em um veículo Hyundai HB20, de cor 
prata e placas EFF5J47, o qual era ocupado pelo indiciado 
LAERTE, o qual, por sua vez, estava sentado no assento 
do motorista, sendo o responsável por “dar fuga” aos dois 
indiciados que perpetraram o crime de furto qualificado, 
tendo como objeto material garrafas de vinho importadas. 
Narraram os funcionários do “Supermercado Shibata” que, 
com relação aos produtos ora subtraídos na data de hoje 
(06/09/2024), encontram-se avaliados no total de R$ 
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5.731,00 (cinco mil setecentos e trinta e um reais), ao 
passo que asseveraram, ainda, que, na data de ontem 
(05/09/2024), os mesmos indivíduos ali estiveram, por volta 
das 18h05min, ocasião em que teriam furtado um total de 
12 (doze) garrafas de vinho, mas, infelizmente, nesta 
ocasião, conseguiram se evadir, levando consigo os 
mencionados produtos do crime. Conforme declinado pelos 
funcionários do “Supermercado Shibata”, na ocasião do 
furto perpetrado na data de 05/09/2024, os criminosos 
causaram à loja um prejuízo de R$ 6.708,00 (seis mil 
setecentos e oito reais), conforme consta do Boletim de 
Ocorrência de nº  MG1577-1/2024, elaborado em 
06/09/2024, junto ao 03º Distrito Policial de Mogi das 
Cruzes. Explicaram, ainda, os funcionários do 
“Supermercado Shibata” que, na data de 03/09/2024, o 
mesmo veículo Hyundai HB20, de cor prata e placas 
EFF5J47, ora utilizado pelo trio de furtadores, também foi 
empregado na prática de furto de vinhos, ocorrido em outra 
loja da rede, localizada no município de Taubaté, conforme 
Boletim de Ocorrência de nº MG0307-1/2024, 
possibilitando, assim, que fosse caracterizada a existência 
de uma ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, formada por pelo 
menos quatro indivíduos, a qual se destina, 
especificamente, a realizar “furto de vinhos caros” (sic), os 
quais certamente, almejavam revender. Com relação ao 
furto ocorrido na loja do supermercado “Shibata” situada 
junto ao município de Taubaté, esclareceram os 
funcionários da empresa vitimada que o prejuízo suportado 
foi de R$ 3.989,00 (três mil novecentos e oitenta e nove 
reais). Explicaram, ainda, os funcionários do 
“Supermercado Shibata” que em poder de cada um dos 
indiciados, localizaram um aparelho de telefone celular, 
totalizando 03 (três) celulares, os quais, neste ato, exibem 
para que sejam formalmente apreendidos. Narraram os 
funcionários do “Supermercado Shibata” que em poder do 
indiciado LAERTE também localizaram um dispositivo de 
cor prateada, de formato “arredondado”, o qual se 
desmembra em duas partes, ora utilizado para remover 
“mecanismos de alarme” (sic), demonstrando, assim, o alto 
nível de organização da quadrilha. Assim sendo, os 
funcionários da empresa vitimada foram categóricos ao 
asseverar que os criminosos foram detidos em local no 
qual não era mais possível efetuar qualquer tipo de 
pagamento pelos produtos subtraídos na data 06/09/2024. 
Por derradeiro, os funcionários do “Supermecado Shibata” 
afirmaram haver imagens que registraram as ações 
criminosas perpetradas tanto na data de 06/09/2024, 
quanto em 05/09/2024, ambas ocorridas na loja situada 
neste município de Mogi das Cruzes"(fls. 15/21).
[...]
IV. Em cognição sumária, da análise dos elementos 
informativos existentes nos autos, verifica-se que há prova 
da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, 
sendo de rigor, nos termos do disposto no artigo 282, § 6º 
e artigo 310, inciso II, ambos do Código de Processo 
Penal, a CONVERSÃO da prisão em flagrante dos 
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averiguados em prisão preventiva, eis que presentes os 
requisitos, fundamentos e condições de admissibilidade da 
prisão, consoante artigos 311, 312 e 313, do Diploma 
Processual Penal Pátrio, não se afigurando adequadas, 
outrossim, na hipótese em tela, qualquer uma das medidas 
cautelares previstas no artigo 319, do mesmo diploma 
legal.
Malgrado o crime de furto não seja daqueles cometidos 
com violência ou grave ameaça, não se pode fechar os 
olhos para as circunstâncias específicas do caso concreto, 
especialmente em relação à conduta dos acusados, que, 
ao que tudo indica, praticaram de forma sistêmica e 
organizada diversos delitos patrimoniais, tendo como alvo 
bens de valor elevado.
Além disso, embora primários, todos têm ocorrências 
recentes por crimes da mesma espécie, sendo agraciados, 
naqueles processos, com liberdade provisória, a indicar, 
portanto, que as condutas são reiteradas e a demonstrar 
que as medidas cautelares diversas da prisão se mostram 
absolutamente ineficazes.
Dessa forma, justifica-se a custódia preventiva como 
garantia da ordem pública, estando preenchida a hipótese 
do artigo 313, I e II, do CPP, afigurando-se que nenhuma 
das cautelares previstas no artigo 319, do CPP, se mostra 
suficiente e adequada ao caso. Portanto, de rigor a 
CONVERSÃO da prisão em flagrante de VITOR DA SILVA 
MENDES, YAGO HENRI UERÇA HILGER DA SILVA e 
LAERTE MENEZES FELISBERTO em prisão preventiva. 
(Grifei.)

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva, 
pois, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, o 
paciente possui ocorrências recentes por crimes da mesma 
espécie e havia sido agraciado com liberdade provisória, o que 
demonstra que as cautelares alternativas não se mostraram 
eficazes.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que 
a periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma 
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
A propósito: 

Documento eletrônico VDA45337128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 30/01/2025 14:18:35
Código de Controle do Documento: db6799c8-9087-4030-8b7b-269db62a6687



PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE 
QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE USO 
PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO EM 
CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO PELA 
PRÁTICA DE ROUBO. ESTARIA EM LIBERDADE 
PROVISORIA QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias 
demonstrado, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente, evidenciada pela habitualidade 
delitiva, pois possui condenação por roubo e teria sido 
preso em flagrante portando arma de fogo, com numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, estando em 
liberdade provisória há menos de 3 meses, descumprindo, 
assim, as medidas cautelares impostas no outro processo; 
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração 
na prática delitiva.
3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitara reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" 
(AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede 
a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024 – grifei.)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
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CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO E BUSCA. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO 
DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
[...]
3. O decreto de prisão preventiva está devidamente 
fundamentado pois, apesar da não expressiva quantidade 
de entorpecentes apreendida (44,21 gramas de cocaína), 
destacou-se o risco concreto de reiteração delitiva em 
relação ao agravante, confirmada pela folha de 
antecedentes criminais.
4. A periculosidade do acusado, demonstrada na reiteração 
delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da 
custódia cautelar, como garantia da ordem pública. 
Precedentes.
5. A decisão de recebimento da denúncia foi prolatada de 
forma condizente com o momento processual, fazendo 
expressa referência à presença dos requisitos mínimos na 
denúncia (art. 41 do CPP), bem como rechaçando a 
hipótese de absolvição sumária do art. 397 do Código de 
Processo Penal, indicando, com fundamentação idônea, os 
requisitos de admissibilidade e processabilidade da ação 
penal.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 – grifei.)

Ainda, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, considerando a 
gravidade da conduta delituosa, pois foi apontado que o paciente 
e um comparsa entraram em uma loja e dirigiram-se ao setor de 
vinhos, momento em que ocultaram, em suas vestes, 7 garrafas 
de vinho importadas, avaliadas em R$ 5.731,00, e se 
deslocaram a um carro conduzido por um terceiro envolvido, que 
daria fuga aos assaltantes.
Nesse contexto, verificou-se que o paciente e os demais 
envolvidos praticaram o delito de forma sistêmica e organizada, 
tendo como alvo bens de valor elevado.
Essas circunstâncias, uma vez que evidenciam a gravidade 
concreta da conduta delituosa, justificam a imposição da prisão 
cautelar como meio de assegurar a ordem pública. É pacífico o 
entendimento desta Corte Superior de que não se configura 
constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é 
decretada em face do modus operandi empregado na prática do 
delito.
Sobre o tema:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTOS QUALIFICADOS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. 
RECURSO EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. 
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INAPLICABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA ENTRE 4 E 8 ANOS 
DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do Código de 
Processo Penal, o magistrado, ao proferir sentença 
condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a 
manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento da apelação que vier a ser interposta.
2. Encontra-se pacificado no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça que não há constrangimento ilegal quando a 
prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado, como ocorreu no presente 
caso.
3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura.
4. O fato de o paciente possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte.
5. Esta Quinta Turma firmou orientação no sentido de que 
"não há lógica em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando permaneceu segregado durante a 
persecução criminal, se persistentes os motivos para a 
preventiva" (RHC 100.868/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe 
19/9/2018).
6. Em que pese tenha sido imposta reprimenda entre 4 e 8 
anos de reclusão, tendo havido valoração negativa de 
circunstância judicial, não há que se falar em fixação do 
regime prisional semiaberto, por não restarem preenchidos 
os requisitos do art. 33, § 2º, "b", c/c § 3º, do Código Penal.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 910.228/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
23/8/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA N. 691/STF. INAPLICABILIDADE.
1. Verifica-se a presença de fundamentos concretos para a 
denegação da ordem e manutenção da prisão cautelar, a 
bem da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta imputada ao paciente e do risco de reiteração 
criminosa, uma vez que o acusado é reincidente em crime 
patrimonial, e a posse de diversos instrumentos para a 
prática do delito demonstra a preparação, organização e 
comprometimento do autuado com a prática delitiva que, 
em comparsaria, se propôs a empreender.
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2. É firme o entendimento jurisprudencial de que "a 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública se 
mostra fundamentada no caso em que o modus operandi 
empregado revela especial desvalor da conduta" (AgRg no 
HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a evidenciar 
a periculosidade real, propensão à prática delitiva e à 
conduta violenta, como no caso.
3. A preservação da ordem pública justifica a imposição da 
prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto 
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por 
via de consequência, sua periculosidade (RHC n. 
107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).
4. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias 
a necessidade da prisão preventiva, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas" 
(AgRg no HC n. 573.598/SC, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 
30/6/2020.)
5. O suscitado excesso de prazo no oferecimento da 
denúncia não foi verificado, até porque a exordial 
acusatória foi oferecida em 20/10/2023, apenas três dias 
após a prisão em flagrante do réu.
6. A mitigação da Súmula n. 691/STF só é aplicável em 
caso de impetração contra decisão de indeferimento de 
liminar no writ originário, o que não é o caso dos autos.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 872.604/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; 
AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgRg no RHC n. 172.667/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Ante o exposto, reconsidero a decisão impugnada e, nos termos 
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do art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, denego a ordem de habeas corpus.

De início, não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar 
da liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se 
de legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.

Conforme a decisão agravada, a leitura do decreto prisional revela 
que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois, 
segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, o paciente possui ocorrências 
recentes por crimes da mesma espécie e havia sido beneficiado com liberdade 
provisória, o que demonstra que a ineficácia das medidas cautelares 
alternativas.

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que a periculosidade do acusado, 
evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo 
para a decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como 
ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO, relator 
Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, 
DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir 
a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

A propósito: AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024; e AgRg no 
RHC n. 187.777/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador 
convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.

Além disso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, considerando a gravidade das 
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condutas delituosas. Apurou-se que o paciente e um comparsa ingressaram em 
uma loja em 6/9/2024, dirigiram-se ao setor de vinhos e ocultaram, sob suas 
vestes, sete garrafas de vinho importadas, avaliadas em R$ 5.731,00 (cinco mil, 
setecentos e trinta e um reais), deslocando-se, em seguida, até um veículo 
conduzido por um terceiro envolvido, que seria responsável pela fuga.

Consta, ainda, que em 5/9/2024, o mesmo grupo teria furtado doze 
garrafas de vinho, causando prejuízo de R$ 6.708,00 (seis mil, setecentos e oito 
reais) à mesma loja. Por fim, em 3/9/2024, o veículo utilizado pelo grupo foi 
empregado em outro furto de vinhos, ocorrido em uma loja da mesma rede no 
Município de Taubaté, resultando em prejuízo de R$ 3.989,00 (três mil, 
novecentos e oitenta e nove reais).

No caso, verificou-se que o paciente e os demais 
envolvidos praticaram o delito de forma sistêmica e organizada, tendo como alvo 
bens de valor elevado.

Essas circunstâncias, uma vez que evidenciam a gravidade concreta 
da conduta delituosa, justificam a imposição da prisão cautelar como meio de 
assegurar a ordem pública. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que não se configura constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é 
decretada em face do modus operandi empregado na prática do delito.

Sobre o tema: AgRg no HC n. 910.228/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024; e AgRg no HC 
n. 872.604/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do 
TJDFT, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.

Aliás, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 
940.918/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
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pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; e 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Por fim, quanto à alegação de houve vigilância ininterrupta durante a 
prática do crime, trata-se de indevida inovação recursal em agravo regimental, o 
que impede o conhecimento da matéria.

Para corroborar esse entendimento, citam-se: AgRg no HC n. 
623.799/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
23/10/2024, DJe de 28/10/2024; e AgRg no AREsp n. 2.627.526/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.

Desse modo, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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